A DEMOCRATIZAÇÃO DA FENAJUFE

Conjuntura organizacional X Princípios Constitucionais

1. A atuação sindical deve se pautar nos seguintes preceitos: da transparência, da moralidade, da eficiência, da liberdade de expressão e da pluralidade de ideias.

2. A transparência é princípio consagrado na atual Constituição Brasileira, através do art. 5º, incisos XXXIII, XXXIV e LXXII, que asseguram, por exemplo, o direito de obter dos órgãos públicos informações de interesse particular ou de interesse coletivo ou geral.

3. O princípio da transparência é princípio cujo nascedouro está no próprio conceito jurídico do chamado “Estado Democrático de Direito”. É inconcebível que, em um regime democrático, entidades da sociedade ou suas instâncias não tenham por princípio norteador aquele que consagra a visibilidade de seus atos, de forma a permitir a fiscalização por parte da sociedade dos atos de quem os administra.

4. O principio da moralidade corresponde à proibição de a atuação distanciar-se da moral, dos princípios éticos, da boa-fé e da lealdade. A atuação sindical não deve contrariar a moral, os bons costumes e a honestidade. 

5. O princípio da eficiência expele a atuação amadorística. Impõe o dever de buscar a consecução do melhor resultado possível, bem como atentar para os padrões modernos de gestão ou administração, vencendo o peso burocrático, atualizando-se e modernizando-se.

6. O princípio democrático tem um elemento indissociável que é a liberdade de expressão. Em contraposição a esse elemento, existe a censura, que representa a supressão do Estado Democrático. A divergência de ideias e o direito de expressar opiniões não podem ser restringidos para que a verdadeira democracia possa ser vivenciada.

7. A liberdade de expressão é o suporte vital de qualquer democracia. É um conceito basilar nas democracias modernas nas quais a censura não tem respaldo moral.  É um direito fundamental consagrado na CF. 

8. O debate livre e aberto permite que a sociedade tenha pleno acesso à informação, garantindo assim a todos uma participação consciente nas decisões a serem tomadas. 

9. As instâncias de deliberação devem ser um espaço plural, permanentemente aberto ao debate, constituindo um ponto de encontro, de tensionamento, de disputa de conceitos e, principalmente, de divergências e de convergências.

10. Infelizmente, do que foi relatado acima, não é o que se vê muitas vezes nas instâncias deliberativas da categoria.

11. O que se vê é um cenário de disputas político-partidárias, de rixas internas e que está totalmente alheia à vontade de seus representados. Notícias manipuladas, distorcidas e censuradas com a intenção clara de desmobilizar e desinformar. Modelos arcaicos de sindicalismo onde o interesse passa longe dos nossos interesses como categoria. O que se vê é uma inversão de valores. Um pseudossocialismo e um conjunto de ideologias onde a vontade da maioria não é respeitada. A categoria é um mero instrumento de manobra em defesa de uma minoria.

12. É preciso mudar. Renovar. Refletir. É urgente a necessidade de resgatar os valores, os princípios que sempre deveriam reger nossa categoria. 

13. É preciso colocar em prática o art. 2º do nosso Estatuto.

Votação eletrônica como um instrumento de DEMOCRACIA

14. Atualmente, o Poder Judiciário e o Ministério Público da União estão presentes nos 26 Estados da Federação e no Distrito Federal. Há no Poder Judiciário, aproximadamente, 120 mil servidores entre ativos, inativos e pensionistas. No MPU há aproximadamente 15 mil servidores. Ao todo somos mais de 130 mil servidores espalhados por todo Brasil.

15. Nosso país é pioneiro no sistema de voto eletrônico e somos nós os grandes responsáveis em conduzir este processo de democracia.

16. Os sindicatos das mais valorizadas carreiras do país (ex.: UNAFISCO, SINAL) já enfrentaram a questão do voto eletrônico permitindo que toda CATEGORIA, independente de serem sindicalizados ou não, possam se expressar e participar das decisões mais importantes dos movimentos reinvidicatórios, dando um novo gás para as assembléias esvaziadas e afastando a baixa representatividade da categoria.

17. Há municípios que distam mais de 1.000km da capital o que impossibilita/desmotiva a participação nas assembléias, que só ocorrem nas capitais. O servidor dessas localidades também faz parte da categoria. É urgente a necessidade de integrar os servidores do interior, principalmente quando há uma política de interiorização do Judiciário somada à conhecida peculiaridade da Justiça Eleitoral, estruturada em municípios muitas vezes desprovidos de infraestrutura de transporte.

18. Conforme se verifica nas atas das assembléias, a média de servidores presentes fica em torno de 6% da categoria. Algumas deliberações que afetam toda a categoria são tomadas com um quórum de 1% da categoria, percentuais aproximados que podem ser ratificados pelas entidades sindicais filiadas. Não há supremacia e a representatividade é colocada em xeque. 

19. A proibição de não sindicalizados votarem em questões de interesse da categoria pode ser considerado um meio de coação à filiação para ter seu direito resguardado, o que desrespeita preceito constitucional.

20. O arcaico sistema de votação, como o simples levantar de cartões e contagem de votos, favorece o anonimato dos votantes e viola o direito do servidor de fiscalizar como o representa seu delegado sindical, ferindo de morte o principio da transparência no seio das mais importantes instâncias de nossa entidade sindical. 

21. Nós repudiamos o parlamentar que, uma vez eleito, se descola dos anseios de sua base eleitoral e dobra-se a interesses políticos que não são os de quem o elegeu, e exigimos maior transparência e condições para fiscalizar os atos de quem por nos foi eleito. Devemos dar o exemplo, como forma de coerência e legitimação da representação sindical.

22. Não raras vezes, delegados sindicais votam de maneira divergente ao que foi determinado, aproveitando-se do modelo ultrapassado para votar anonimamente da maneira que bem entende, não tendo a categoria de sua base condições de verificar de que forma votou. 

23. Os não sindicalizados somente são convidados a participar da greve. Como falar em unidade, em união e em construir uma mobilização se não podem ao menos expressar seu desejo? Se são excluídos das principais deliberações que poderão impactar mudanças na sua vida funcional?  O conceito de categoria é mesclado ao conceito de filiados, ora são sindicalizados, ora são não sindicalizados e sindicalizados dependendo do interesse de quem os representa. É preciso resgatar o conceito de categoria e construir a união.

24.  No Banco Central, após a implementação da votação eletrônica, observou-se um crescimento de 500% da participação dos servidores nas deliberações da categoria.

25. O presidente do SINAL (Sindicato dos servidores do Banco Central) afirmou: “O Painel de Votação Eletrônica é mais um passo do sindicato na direção da transparência absoluta de suas atitudes e de seus resultados em face não só de seus filiados, mas também de toda a categoria. O novo sistema vem somar-se à força e ao calor das assembléias presenciais, que permanecerão sendo a instância deliberativa de decisões que a objetividade da votação eletrônica ainda não permite.” (grifo nosso).

26. Devido à particularidade da nossa carreira e ao atual desenvolvimento tecnológico, não é lógico nos mantermos atrelados à formas ultrapassadas de aferir a vontade da categoria e de apurar votos. Na base, prevalece o interesse da minoria. Nas instancias deliberativas nacionais, favorecem o anonimato e as chicanas políticas.

27. O objetivo desta tese é que grandes decisões da categoria, após debates democráticos e amplos, passem a ser feitas pelo voto eletrônico, utilizando sempre que possível a urna eletrônica ou, na sua impossibilidade, outro dispositivo eletrônico que garanta a segurança do voto.

28. A FENAJUFE, como entidade máxima que congrega o conjunto de entidades sindicais representativas do Judiciário e do Ministério Público da União, deveria dar o primeiro passo no sentido de democratizar a organização da categoria, visando à obtenção de planos de luta eficientes e legitimados pelo maior número de servidores.

29. O primeiro passo a ser dado é recomendar às entidades filiadas um estudo para a adoção não só do voto eletrônico, como do voto aberto, este em homenagem à transparência, importante princípio que deve pautar a representação de classes. Além de garantir uma maior segurança nos resultados da votação, fulminando qualquer tentativa de fraude, o universo de votantes não justifica a proteção do voto secreto, haja vista a capacidade intelectual que cada servidor possui para defender livremente suas escolhas com espeque no princípio da liberdade de expressão.  No fim das votações se disponibilizaria os nomes dos votantes e a opção escolhida. 

30. Outro objetivo é o aperfeiçoamento do processo de votação e não a substituição das assembléias físicas e debates temáticos que continuarão a existir. O processo de decisão será aberto a todos, inclusive para quem não pode comparecer às assembléias.

31. O voto eletrônico permitirá maior participação da categoria, não apenas daqueles que trabalham em locais onde, simplesmente, não há assembleias, mas daqueles que trabalham na atividade externa, dos que residem ou trabalham em locais distantes do local da assembléia, dos que estiverem adoentados, e dos colegas que possuem dificuldade de locomoção, dentre outros casos.

32. Esta nova sistemática irá impulsionar as lideranças sindicais ao trabalho de convencimento junto à base da categoria, de forma continua, e não apenas no momento da assembléia, uma vez que um universo maior de pessoas deverá participar das deliberações. 

33. O processo a ser implantado gerará grandes vantagens. Além das citadas acima, teremos: o poder de estabelecer o prazo que for necessário para que o eleitor exerça o seu direito de voto; a possibilidade de votar no seu local de trabalho e na hora que lhe for conveniente; a maior participação e envolvimento da categoria; a celeridade nas votações; a maior transparência nas decisões; um maior engajamento e comprometimento da categoria com as deliberações e seus resultados; dentre outras.

O princípio da proporcionalidade na eleição de delegados

34. Como já discorrido na abordagem da conjuntura sindical, infelizmente algumas entidades sindicais insistem em se utilizar de artifícios antidemocráticos na condução do sindicato local. 

35. O exemplo mais patente dessa prática abominável está diretamente relacionado à organização do movimento sindical no âmbito da nossa Federação. Trata-se de verdadeiro massacre ao princípio da proporcionalidade, eleito por todas as convocatórias da FENAJUFE como regra cogente na disputa por chapas.

36. O que tem acontecido em vários sindicatos é o alijamento da representação de classe daqueles que detêm pensamentos e idéias diferentes da maioria presente, impedindo que a minoria, não importando se por um voto ou vários, seja representada nas instâncias deliberativas da FENAJUFE.

37. Esse verdadeiro absurdo se dá na imposição do voto nominal no exato número de vagas em disputa, restando apenas conchavar entre cada grupo os nomes, tornando-se uma verdadeira disputa de chapas indireta sem obediência ao princípio da proporcionalidade.

38. A democratização da FENAJUFE, tema central desta tese, só ocorrerá com o respeito aos princípios ora elencados, mormente o respeito à liberdade de pensamento e à pluralidade de idéias, sem alijamento dos fóruns de debate o direito das minorias momentâneas se expressarem.

39. Daí surge a necessidade de melhor amarrar as próximas convocatórias da FENAJUFE para que, uma vez adotada a votação nominal como regra na assembléia local de eleição de delegados, seja imperiosa a votação nominal individual. Do contrário, não faz sentido a adoção da sistemática nominal, salvo se for para atender interesses antiéticos e antissindicais como os aqui narrados.

A obrigatoriedade de participação dos sindicatos filiados

40. Por último, com o intuito de reforçar a democratização da nossa federação, apresenta-se como oportuno abordar a omissão estatutária quando um dos seus sindicatos filiados deliberam em reunião de cúpula afastar a categoria local dos fóruns deliberativos da FENAJUFE, em verdadeiro boicote e desrespeito não só ao conjunto de trabalhadores que representam e que gostariam de participar, mas às demais entidades filiadas ou à própria Federação.

41. Com o objetivo de melhor ilustrar essa problemática que só enfraquece a FENAJUFE e os planos de luta em execução, frisa-se que isso ocorreu no ano de 2010, quando o maior sindicato local da nossa categoria resolveu, sem explicações, boicotar uma das ampliadas justamente em um momento importante em que se discutia movimento grevista.

42. Não é aceitável que práticas abusivas e condenáveis como essa continuem a acontecer no âmbito da FENAJUFE sem previsão de penalidades estatutárias aos sindicatos envolvidos e seus dirigentes com assento na diretoria. 

43. A obrigatoriedade de participação dos sindicatos filiados em todas as convocatórias da FENAJUFE deve se tornar princípio basilar para a própria sobrevivência da nossa federação, levando este tema a ser objeto de estudo com vistas à democratização da FENAJUFE.

Conclusão

44. Diante do exposto, a Comissão Pró-Subsídio, representada por seus delegados legitimamente eleitos para a XVI Plenária da FENAJUFE, DEFENDE a formação de uma comissão ou grupo de trabalho voltado a discutir a reforma estatutária da FENAJUFE a ser consolidada em uma tese para o próximo congresso com os seguintes objetivos:

i. adoção de votação eletrônica aberta nas assembleias das entidades filiadas, com o fim de ampliar a participação da categoria nas temáticas debatidas e deliberadas nos fóruns da FENAJUFE, como elemento obrigatório e condicionante à participação nesses fóruns;

ii. adoção de votações eletrônicas e abertas nas instancias deliberativas da FENAJUFE, para que seja aferido o compromisso de cada delegado para com os seus representados, a quem deve lealdade representativa;

iii. imposição, nas convocatórias da FENAJUFE, do princípio da proporcionalidade nas eleições de delegados por votação em chapa ou a obrigatoriedade da votação nominal UNITÁRIA, com o fim de evitar práticas antissindicais e o alijamento da pluralidade de ideias;

iv. obrigatoriedade de participação dos sindicatos filiados à FENAJUFE nos fóruns deliberativos da Federação, sob pena de incidir penalidades que prevejam o afastamento dos dirigentes do sindicato faltoso da direção da Federação e do próprio sindicato por período determinado, de modo que assim haja uma inibição a tais práticas, além de facilitar a cobrança da base sindical aos dirigentes que assumirem tal ônus;

45. Assinam essa tese a Comissão Pró-Subsídio representada por:

· Alexandre Mechior Rodrigues Filho – TRE/SC – Sintrajusc/SC

· Andreia Araújo Seixas – TRT/MG – Sitraemg/MG

· Breno Gomes Alves – TRE/RN – Sintrajurn/RN

· Felipe Lopes Soares – TRT/RS – Sintrajufe/RS

· Frederico Augusto Costa de Oliveira – TRT/MT – Sindijufe/MT

· Josiel Luthiano Mota – MPM – Sindjus/DF

· Leandro Adena Amorim – TRF/RJ – Sisejufe/RJ

· Leopoldo Donizete de Lima – TRE/GO – Sinjufego/GO

· Marcell Manfrin Barbacena – TRE/PB – Sindjuf/PB

· Márcio Magela de Souza Dias – TRE/MG – Sitraemg/MG

· Maria Eugênia da Silva Lacerda Filha – TSE – Sindjus/DF

· Najla Bastos de Melo – STJ – Sindjus/DF

· Paulo Gustavo Barroso Júnior – TRF/RN – Sintrajurn/RN

· Rodrigo Barros Soares Walladares – CNJ – Sindjus/DF

· Rodrigo Ferreira de Carvalho – TRT/MT – Sindijufe/MT

· Vicente Ferreira Júnior – TSE – Sindjus/DF

